
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 

CONTRATO N2  15/2022-UNIFAP 

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRESI A 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

AMAPÁ E A EMPRESA S A CONSTRUCOES 

EIRELI. 

A Fundação Universidade Federal do Amapá — UNIFAP, Fundação pública de direito 

privado, vinculada ao Ministério da Educação, criada através do Decreto n° 98.997, 

de02/03/1990, inscrita no CNPJ sob o n° 34.868.257/0001-81, sediada em Macapá-AP, na 

Rodovia Juscelino Kubitschek de Oliveira, Km 02, doravante denominada CONTRATANTE, 

neste ato representada por seu Reitor, o Senhor JULIO CESAR SÁ DE OLIVEIRA, nomeado 

pelodecreto presidencial de 19 de Setembrode 2018, brasileiro, residente e domiciliado nesta 

cidade de Macapá, a Rua Jovino Dinoá, n°698, BairroJesus de Nazaré, portador do R.G N° 

4283399- SSP/AP, CPF N° 474.781.364-00, e a EMPRESA 5 A CONSTRUCOES EIRELI, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.238.217/0001-98, sediada na 2 	Avenida, n°. 12, 

Universidad, 	CEP: 68.903 - 415 Macapá — AP, Fones: (96) 99128-4680, Email: 

praticosconstrucoes@outlook.com, doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Senhor CESAR DE SOUZA, portador da Carteira de Identidade n° :264885, 

e CPF N° 133.966.328-77, residente e domiiciliado nesta capital, tendo em vista o que consta 

no Processo n2  23125.003303/2021-98 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 

21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, dei.] de julho de 2002, do Decreto n° 7.983, de 8 de 

abril de 2013, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, bem como da Instrução 

Normativa SEGES/MP n° 5, de 25 de maiode 2017, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da TOMADA DE PREÇOS N2  2/2021, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

1. 	CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de empresa especializada para execução da obra de construção de dois espaços 

de vivência (área da SAÚDE e DEPLA/DCET/DED), no Campus Universitário Marco Zero, 

município de Macapá - AP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado no 

preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 



2. 	CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Edital - 180 (cento e oitenta)dias, 

com início na data de 25/05/2022 e encerramento em 21/11/2022 

2.2. A execução dos serviços será iniciada a partir da ordem de serviço, cujas etapas 

observarão o cronograma fixado no Termo de Referência. 

2.2.1. O prazo de execução deste contrato é de 120 (cento e vinte) dias, contadosa 

partir do marco supra referido. 

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 

autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada 

nos autos do processo administrativo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DO PREÇO 

3.1. 	O valor total da contratação é de R$ 1.106.038,38 (Hum milhão cento e seis mil, trinta 

e oito reais e trinta e oito centavos) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de 

licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 154215 / 15278 

Fonte: 8100000000 

Programa de Trabalho: 170499 

Elemento de Despesa: 449051 

PI: M5525641HEO 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 



5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n2  5/2017. 

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual 

(reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo deReferência, 

anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 

constantes do Termo de Referência. 

CLÁUSULA OITAVA — DO MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalizaçãopela 

CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatário. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA — SEGUNDA — RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 

incisos 1 a XII e XVII do art. 78 da Lei n2  8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no 

art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 



CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei n2 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para 

qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstosna 

Instrução Normativa SEGES/ME n2  53, de 8 de julho de 2020. 

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 

dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da 

certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder 

Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer R-01, de 18 de maio de 2020. 

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 

cedente (CONTRATADA) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos 

tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n2  5, de 

2017, caso aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n2  8.666, 

de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP n2  05, de 2017. 

14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 

não poderá ser reduzida em favor da CONTRATADA em decorrência de aditamentos que 

modifiquem a planilha orçamentária. 

14.3. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novosserviços, o 

preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de 

referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo dessepreço de referência 

a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido 



na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico- financeiro do contrato e a 

manutenção do percentual de desconto ofertado pelocontratado, em atendimento ao art. 

37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14e 15 do Decreto n° 7.983/2013. 

14.4. Para o objeto ou para a parte do objeto contratual sujeito ao regime de empreitada 

por preço global ou empreitada integral, a assinatura do presente Contrato implica a 

concordância da Contratada com a adequação de todoos os projetos anexos ao instrumento 

convocatório a que se vincula este ajuste, e a aquiescência de qua eventuais alegações de 

falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais 

e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez 

por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art 13, II do Decreto n° 

7.983/2013; 

14.5. Para o objeto ou parte do objeto contratual sujeita ao regime de emprentadapor 

preço unitário, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referencia poderá ser reduzido para a preservação do equilíbrio econômico financeiro do 

contrato em casos excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos 

contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência utilizado na forma do 

Decreto n° 7.983/2013, assegurando a manutenção da cantagem da proposta vencedora 

ante a da segunda colocada na licitação. 

14.6. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço 

deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referencia da administração pública 

divuldada por ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global 

contratado e o preço de referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anteror e 

respeitados os limites do previstos no § 12 do art. 65 da Lei n° 8.666 , de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — 

Código de Defesa do Consumidor— e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO FORO 

17.1. Nos termos do inciso I, do Artigo 109, da Constituição Federal, o foro competente para 

dirimir dúvidas ou litígios decorrentes deste contrato é o da Justiça Federal, Seção Judiciária 

do Estado do Amapá 



18. CLÁUSULA DÉCIMAOITAVA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 

exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas) 

vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas 

abaixo, que a tudo assistiram. 

Macapá, 25de maio de 2022 

Professor Dr. 1 LIO CESAR SÁ DE OLIVEIRA 

Reitor UNIFAP 

o 
Re resentante da Contratada 

5 A CONSTRUÇÕES BREUS EPP 
10.238.21710001-98 


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006

